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RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

 

 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2019/CPP/ALE/RO 

INTERESSADO: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

PROCESSO:  007398/2019-02 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

PORTAS GIRATÓRIAS COM DETECTORES DE METAIS, DETECTORES DE 

METAIS PORTÁTEIS E RAIO-X DE BAGAGENS, a pedido da Secretaria de 

Segurança Institucional. 

 

 

 

 

NUCTECH DO BRASIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado regularmente inscrita no 

CNPJ/MF sob o n. 19.892.624/0001-99, com sede na Rua Bandeira Paulista, n. 530 – 9º andar 

– Edifício Bandeira Tower, Bairro Itaim Bibi – CEP 04.532-001 – São Paulo/RP-095, solicita 

esclarecimentos acerca do Edital em destaque nos seguintes termos.  

 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

Recebo a presente visto que interposta tempestivamente pela impugnante, que apresentou seu 

pedido de esclarecimento no prazo pertinente, em face da abertura que estava prevista para 

o dia 06/08/2019, às 9h00min. 

 

 

II – DAS RAZÕES DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

http://www.ale.ro.gov.br/
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Em síntese, solicita esclarecimentos de seu pedido em face do que segue: 

 

1. DA DIVISÃO EM LOTES E DO VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO; – Alega a 

existência de um único valor de referência para os dois lotes objetivados, sugerindo que o 

valor de referência seja indicado por item e não de forma generalizada. 

 

2.  DO ITEM 10.1.2, ALÍNEA “b”, DO EDITAL – CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO; -      

Alega que as certidões exigidas do item 10.1.2 alínea “b” do Edital foram substituídas por 

uma intitulada “Certidão Negativa de Débitos”, requer esclarecimento se tal certidão será 

admitida. 

 

3. DO ITEM 13.2 DO EDITAL – DA PENALIDADE NA FASE DE CONTRATAÇÃO - Alega 

que o item 13.2 do Edital descreve um prazo em o adjudicatário deverá comparecer para 

assinar o termo contratual, cujo descumprimento enseja não só a perda do direito de 

contratação, mas como as penalidades prevista no item 17.0, do Edital, questiona-se se o 

item 17.0 mencionado no Edital, subitem13.2 é, na verdade, do Termo de Referência 

(anexo) e não do Edital. 

 

4. DO ITEM 17.3.3 DO EDITAL - DA PENALIDADE POR INEXECUÇÃO TOTAL DO 

CONTRATO -  Alega que o subitem 11.1 indicado como penalidade trata, na verdade, “DA 

NEGOCIAÇÃO”, dessa forma, questiona-se qual o subitem deveria ter sido referenciado 

por este órgão como previsão de penalidade. 

 

5. DO SUBITEM 12.2 DO TERMO DE REFERÊNCIA – TERMO DE GARANTIA Alega que o 

subitem 12.2 faz menção ao subitem 4.3 do Termo de Referência, questiona-se na verdade 

o subitem mencionado deveria ser, o item 5.3 do Termo de Referência (ao invés de 4.3), e 

qual o prazo mínimo de garantia exigido. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA SUBITENS 13.8 E 13.15 DO TERMO DE 

REFERÊNCIA Alega que as exigências dos itens 13.8 e 13.15 do Termo de Referência não 

se aplicam ao Lote 02, pedindo esclarecimentos. 

 

http://www.ale.ro.gov.br/
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7. DA ESPECIFICAÇÃO DO ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA – MESA DE 

ROLETES Alega que o referido anexo I exige que a mesa de roletes tenha comprimento de 

800mm (oitocentos milímetros), ocorre que a referida especificação não é o padrão usual 

de mercado, sendo comum o fornecimento de 1000mm (mil milímetros), questiona-se se o 

dispositivo no subitem deve ser compreendido como dimensão média ou mínima exigida 

como comprimentos da mesa roletes. 

 

8. DO TREINAMENTO Pede-se esclarecimento sobre o significado das siglas ASI e/ou 

ASMIL trazidas pelo item B, alínea “f” do anexo I do Termo de Referência. 

 

9. DA PENALIDADE PREVISTA NO ITEM 17.3 DO TERMO DE REFERÊNCIA Alega que o 

subitem 17.3 do Termo de Referência faz menção ao subitem 15.7 o qual não existe, em 

sequência sobre as penalidades constantes no subitem 17.3  não encontra simetria ao 

disposto no Edital, pede-se esclarecimento sobre o correto percentual que poderá ser 

aplicado a contratada no caso de atraso injustificado na entrega, montagem e instalação.  

 

10. DA MINUTA DE CONTRATO Alega que consta algumas previsões que não se coadunam 

com o objeto do certame, como as previstas na Clausula 2ª,§§2º,4º e 5º, e questiona-se se 

haverá mudanças significativas no modelo apresentado. 

 

11. DO MODELO DE PROPOSTA... Alega que no modelo de proposta constante do Anexo IV 

conta prazo máximo da entrega é de 10 (dez) dias úteis contados da nota de empenho, o 

que encontra divergência com o prazo estabelecido pelo Edital que é de 30 (trinta) dias. 

Questiona-se se houve um equívoco no modelo apresentado. 

 

III – DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A lei 8.666/93 em seu Artigo 3o, trata que:  

“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 

dos que lhes são correlatos.       
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 § 1o  É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 

sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, 

da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 

irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste 

artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;    (Redação dada pela Lei nº 

12.349, de 2010).”. 

 O Artigo 37, XXI, CF/88, prevê que: 

“A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência.  

 

 O princípio da autotutela estabelece que a Administração Pública possui o poder de 

controlar os próprios atos, anulando-os quando ilegais ou revogando-os quando inconvenientes 

ou inoportunos.  

 

IV - DA DECISÃO 

 

 Considerando, a primazia aos princípios da competividade no processo licitatório e da 

autotutela administrativa, dispositivos legais aplicáveis e jurisprudência consolidada quanto ao 

tema, bem como, ao próprio Edital de Licitação, decidiu o Pregoeiro ACOLHER e DAR 

PROVIMENTO PARCIAL ao pedido de esclarecimento apresentado pela NUCTECH DO 

BRASIL LTDA, para alterar o Edital nos termos do ADENDO ESCLARECEDOR Nº 001, de 

14/10/2019. 

 

Porto Velho/RO, 14 de outubro de 2019. 

 

 

Everton José dos Santos Filho 

Pregoeiro CPP/ALE/RO 

 

http://www.ale.ro.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8248.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art1

